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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. AUSÊNCIA DE MANDADO. FUNDADAS RAZÕES. 
ELEMENTOS CONCRETOS DA AUTORIA E LOCAL DE DEPÓSITO DA 
DROGA. INCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO ENTRE O DELITO PREVISTO NO § 1º DO 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS PELO CAPUT DO REFERIDO DISPOSITIVO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. RECONHECIMENTO DO 
REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DESCABIMENTO. 
PACIENTE PROFUNDAMENTE ENVOLVIDO COM A TRAFICÂNCIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O estado flagrancial do delito de tráfico consubstancia uma das exceções à 
inviolabilidade de domicílio prevista no inc. XI do art. 5º da Constituição Federal, 
sendo permitida a entrada em domicílio independentemente do horário ou da 
existência de mandado. Esse é entendimento dominante acerca do tema nesta Corte, 
no sentido de que "é dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata 
de flagrante da prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o referido 
delito é de natureza permanente, ficando o agente em estado de flagrância 
enquanto não cessada a permanência" (AgRg no REsp n. 1.637.287/SP, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/05/2017).
III - "Os policiais disseram que durante patrulhamento de rotina avistaram os 

dois irmãos e notaram que eles demonstraram nervosismo assim que notaram a 
aproximação da viatura, pois correram para dentro da casa. Resolveram abordá-
los ainda na parte externa, constatando que estavam na posse das drogas. Em 
seguida tiveram a entrada no imóvel franqueada por Daniela, e ali encontraram os 
petrechos e substâncias utilizados no preparo e refino da droga. Ou seja, os réus 
estariam desenvolvendo conduta tipificada como crime de tráfico de entorpecentes, 
de caráter permanente, deixando entrever que se encontravam em estado de 
flagrância, autorizador do ingresso policial na residência sem necessidade de 
prévia autorização judicial." (fl. 75). Tais elementos configuram as fundadas 
razões para autorizar o ingresso em domicílio sem autorização judicial ou 
consentimento. Conclui-se que a diligência policial não decorreu de mera suspeita, 
mas da existência de indícios veementes de que o paciente praticava o delito de 
tráfico de drogas. Assim, entendo que o v. acórdão impugnado decidiu com base em 
elementos probatórios disponíveis nos autos. Reexaminá-lo, para atender ao pleito 
de absolvição da defesa, implicaria o revolvimento de matéria fática, inviável na 
estreita via do habeas corpus.

IV - Embora seja possível a absorção do delito previsto no § 1º do art. 33 da 
Lei de Drogas pelo descrito no caput do referido dispositivo legal, in casu, a 
desconstituição da conclusão firmada pelas instâncias antecedentes, de que os 
delitos em comento são autônomos, demandaria o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

V - Quanto do pleito de aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06, penso que houve fundamentação concreta para o afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada não somente em função da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, mas também em razão das circunstâncias em que se deu a 
prisão do paciente, bem como constatarem que o paciente não era um neófito, 
pois estava profundamente envolvido com a traficância (e-STJ fl. 76), situação 
que corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas, o que justifica o 
afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06. Ademais, rever o 
entendimento do eg. Tribunal de origem para fazer incidir a causa especial de 
diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via 
do mandamus.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE 
DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
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PACIENTE PROFUNDAMENTE ENVOLVIDO COM A 
TRAFICÂNCIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O estado flagrancial do delito de tráfico 
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consubstancia uma das exceções à inviolabilidade de 
domicílio prevista no inc. XI do art. 5º da Constituição 
Federal, sendo permitida a entrada em domicílio 
independentemente do horário ou da existência de 
mandado. Esse é entendimento dominante acerca do tema 
nesta Corte, no sentido de que "é dispensável o mandado de 
busca e apreensão quando se trata de flagrante da prática 
do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o referido 
delito é de natureza permanente, ficando o agente em estado 
de flagrância enquanto não cessada a permanência" (AgRg 
no REsp n. 1.637.287/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 10/05/2017).

III - "Os policiais disseram que durante patrulhamento 
de rotina avistaram os dois irmãos e notaram que eles 
demonstraram nervosismo assim que notaram a 
aproximação da viatura, pois correram para dentro da casa. 
Resolveram abordá-los ainda na parte externa, constatando 
que estavam na posse das drogas. Em seguida tiveram a 
entrada no imóvel franqueada por Daniela, e ali 
encontraram os petrechos e substâncias utilizados no 
preparo e refino da droga. Ou seja, os réus estariam 
desenvolvendo conduta tipificada como crime de tráfico de 
entorpecentes, de caráter permanente, deixando entrever 
que se encontravam em estado de flagrância, autorizador do 
ingresso policial na residência sem necessidade de prévia 
autorização judicial." (fl. 75). Tais elementos configuram as 
fundadas razões para autorizar o ingresso em domicílio sem 
autorização judicial ou consentimento. Conclui-se que a 
diligência policial não decorreu de mera suspeita, mas da 
existência de indícios veementes de que o paciente praticava 
o delito de tráfico de drogas. Assim, entendo que o v. 
acórdão impugnado decidiu com base em elementos 
probatórios disponíveis nos autos. Reexaminá-lo, para 
atender ao pleito de absolvição da defesa, implicaria o 
revolvimento de matéria fática, inviável na estreita via do 
habeas corpus.

IV - Embora seja possível a absorção do delito previsto 
no § 1º do art. 33 da Lei de Drogas pelo descrito no caput 
do referido dispositivo legal, in casu, a desconstituição da 
conclusão firmada pelas instâncias antecedentes, de que os 
delitos em comento são autônomos, demandaria o exame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do habeas corpus.

V - Quanto do pleito de aplicação do redutor do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/06, penso que houve fundamentação 
concreta para o afastamento do tráfico privilegiado, 
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consubstanciada não somente em função da quantidade e 
natureza das drogas apreendidas, mas também em razão das 
circunstâncias em que se deu a prisão do paciente, bem 
como constatarem que o paciente não era um neófito, 
pois estava profundamente envolvido com a traficância 
(e-STJ fl. 76), situação que corrobora a conclusão de que se 
dedicava às atividades ilícitas, o que justifica o afastamento 
da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06. Ademais, 
rever o entendimento do eg. Tribunal de origem para fazer 
incidir a causa especial de diminuição demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de GABRIEL PINHO DE 

LIMA contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 235-248), que não conheceu do 

presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja "[...] concedida a ordem 

em sua integralidade com o reconhecimento da ilicitude das provas e o 

desentranhamento dos autos de todos os elementos que dizem respeito à apreensão 

realizada na data da prisão, pela invasão domiciliar, absolvendo-se o réu por 

insuficiência probatória ou, alternativamente, anulando-se o expediente ab initio, e, 

subsidiariamente, que se reconheça o princípio da consunção; que se reconheça a 

aplicabilidade da causa de redução de pena do §4º, do art. 33 e, uma vez 

redimensionada a pena, que seja fixado o regime inicial aberto, ou ao menos semiaberto

" (fls. 252-271).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, insta consigna que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática, assim proferida (fls. 235-248):

 

"A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Assim, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame 
da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Na espécie, colhe-se do v. acórdão impugnado o seguinte, verbis:
 
"Os policiais disseram que durante patrulhamento de rotina avistaram os dois 

irmãos e notaram que eles demonstraram nervosismo assim que notaram a aproximação 
da viatura, pois correram para dentro da casa. Resolveram abordá-los ainda na parte 
externa, constatando que estavam na posse das drogas. Em seguida tiveram a entrada no 
imóvel franqueada por Daniela, e ali encontraram os petrechos e substâncias utilizados 
no preparo e refino da droga.

Ou seja, os réus estariam desenvolvendo conduta tipificada como crime de 
tráfico de entorpecentes, de caráter permanente, deixando entrever que se encontravam 
em estado de flagrância, autorizador do ingresso policial na residência sem necessidade 
de prévia autorização judicial.

Evidente que a casa é asilo inviolável, todo cidadão tem de ter respeitada essa 
garantia constitucional e não é qualquer situação que legitima o ingresso de agentes 
estatais na residência sem o consentimento do morador, tanto que os abusos devem ser 
coibidos. Mas não é esse o caso dos autos.

Seja como for, ainda que sem o consentimento do morador, o Pleno do 
Supremo Tribunal Federal – em dezembro de 2015 –, ao julgar o Recurso Extraordinário 
representativo da controvérsia de nº 603.616, dotado de repercussão geral, firmou a 
seguinte tese: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
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em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas ‘a 
posteriori’, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados”.

E o Superior Tribunal de Justiça também já se manifestou pela 
desnecessidade do mandado de busca para ingresso na residência, quando a autoridade 
visa coibir o tráfico de drogas, justamente pela natureza permanente do delito: “(...) 2. 
Segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por se tratar o tráfico 
de drogas de delito de natureza permanente, assim compreendido aquele em que a 
consumação se protrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e 
apreensão para o ingresso dos policiais na residência do acusado, a fim de fazer cessar 
a atividade criminosa, conforme ressalva prevista no art. 5º, XI, da Constituição Federal 
(prisão em flagrante). 3. Consigne-se, ademais, que houve autorização da genitora do 
paciente para a entrada dos agentes de segurança na residência, o que reforça a 
inexistência de ofensa à garantia constitucional de inviolabilidade domiciliar” (HC nº 
349.248/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 19/05/2016 – grifos da reprodução).

Daí porque não se verifica arbitrariedade ou ilegalidade no trabalho da 
polícia, e consequentemente não se aceita a alegação de vício na obtenção da prova 
acusatória. E além de haver justa causa, conforme se depreende da prova oral Daniela 
franqueou o ingresso dos policiais na residência.

[...]
Inviável, por outro lado, a tese da ‘aplicação do princípio da consunção e da 

ausência de autonomia jurídica, ‘in casu’, do art. 33, §1°, da Lei de drogas’, porque os 
tipos possuem objetividade jurídica distinta _ enquanto o crime capitulado no caput do 
artigo 33 visa obstar a disseminação do vício e a circulação da substância entorpecente, 
o tipificado no § 1º, do artigo 33, visa coibir o fabrico e a produção de substância 
estupefaciente.

Embora não tenha sido comprovado que os réus se dedicassem à preparação 
e fabricação de drogas, os insumos apreendidos sabidamente são utilizados com esses 
objetivos. Daí a proibição de possuí-los, transportá-los, guardá-los ou mantê-los em 
depósito se autorização da autoridade competente. Condutas e crimes autônomos, 
portanto, conquanto praticados no mesmo contexto fático." (fls. 75-76, grifei).

 
Afere-se dos autos que o paciente foi denúncia pela prática do crime de 

tráfico de drogas, que se trata de delito permanente, ou seja, o momento consumativo 
protrai-se no tempo, permitindo a conclusão de que o agente estará em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência. Igualmente se diga com relação ao delito de porte 
de munição, também classificado como permanente.

É o que está disposto no art. 303 do Código de Processo Penal, segundo o 
qual "Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não 
cessar a permanência".

Diga-se, o estado flagrancial do delito de tráfico consubstancia uma das 
exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inc. XI do art. 5º da Constituição 
Federal, sendo permitida a entrada em domicílio independentemente do horário ou da 
existência de mandado.

Esse é entendimento dominante acerca do tema nesta Corte, no sentido de 
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que "é dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata de flagrante da 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o referido delito é de natureza 
permanente, ficando o agente em estado de flagrância enquanto não cessada a 
permanência." (AgRg no REsp 1637287/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
10/05/2017).

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE DO 
FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão para 
que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade da droga apreendida em poder 
do paciente "255g de maconha prensada, 10 (dez) papelotes de maconha, pesando 
aproximadamente 25 (vinte e cinco) gramas, bem como a apreensão de 1 (uma) balança 
de precisão", circunstâncias indicadoras de maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada o que denota a periculosidade concreta do agente e a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema na hipótese.

Habeas Corpus não conhecido." (HC 426.463/CE, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe 11/04/2018, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO OU PROIBIDO. FLAGRANTE EM CRIME 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL. PRECEDENTES. 
NULIDADE DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO REDUTOR. 
REINCIDÊNCIA. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 12 E 16 DA 
LEI 10.826/2006. CONSUNÇÃO. INADMISSIBILIDADE. CONCURSO FORMAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O julgamento monocrático do recurso não implica ofensa ao princípio da 

colegialidade, nos casos de incidência de óbices sumulares ou quando a decisão 
recorrida estiver em confronto ou e, consonância com jurisprudência dominantes dos 
Tribunais Superiores. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que nos crimes de 
natureza permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, mostra-se 
prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem na 
residência do acusado quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, 
dada a situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, inciso XI, da Constituição da 
República.

[...]
8. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1234131/RN, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 23/03/2018)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. CRIME 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que o crime de tráfico de entorpecentes na modalidade "guardar" é do tipo 
permanente, cuja consumação se protrai no tempo, o qual autoriza a prisão em flagrante 
no interior do domicílio, inclusive no período noturno, independente de mandado 
judicial. No caso, após denúncia anônima, os policiais militares se dirigiram ao local e, 
verificando a existência de indícios concretos da traficância no interior da residência, lá 
adentraram, realizando a prisão em flagrante do ora recorrente, bem como apreensão de 
grande quantidade de droga e de petrechos utilizados na traficância. Nesse contexto, é 
certa a situação de flagrante, não havendo falar nulidade por ausência de mandado de 
busca e apreensão.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela elevada quantidade da 
droga apreendida - 1,600 quilos de maconha - bem como pelas circunstâncias do delito, 
tendo em vista a apreensão de apetrechos utilizados para a mercancia da droga e certa 
quantia em dinheiro. Considerou-se, ainda, a real possibilidade de reiteração delitiva, na 
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medida em que o agente responde por outros processos criminais, já tendo sido, 
inclusive, beneficiado com liberdade provisória, o que demonstra o risco ao meio social.

[...]
Recurso ordinário desprovido." (RHC 92.399/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Joel Ilan Pacionik, DJe 02/04/2018, grifei).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. CRIME PERMANENTE. FLAGRANTE DELITO. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
ILEGALIDADE DA MEDIDA. PROVA ILÍCITA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica deste Tribunal é firme de que, sendo o crime de 
tráfico de drogas, nas modalidades guardar e ter em depósito, de natureza permanente, 
assim compreendido aquele cuja consumação se protrai no tempo, não se exige a 
apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos policiais na 
residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, 
dada a situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal. 
Precedentes.

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal já se manifestou nesse mesmo 
sentido, com o alerta de que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem 
mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito (RE 603.616/RO, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe 10/5/2016).

[...]
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1704746/RJ, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 21/03/2018)
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 

NULIDADE. ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. AUSÊNCIA DE MANDADO. FUNDADAS RAZÕES. ELEMENTOS 
CONCRETOS DA AUTORIA E LOCAL DE DEPÓSITO DA DROGA. INCORRÊNCIA 
DE ILEGALIDADE.

1. Diante da existência da prática de delito permanente, caberá à autoridade 
policial, que exerce a função preventiva e de proteção da ordem pública, agir de modo 
imediato, inclusive, se o caso, adentrar no domicílio do autor do crime para o fim de 
proceder à revista do local e apreender o produto e os instrumentos do crime.

2. Além do que, conforme deliberado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário 603.616/RO, não há de se exigir uma certeza 
acerca da prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, sendo bastante a 
demonstração, compatível com a fase de obtenção de provas, de que a medida foi 
adotada mediante justa causa, com amparo em elementos que indiquem a suspeita da 
ocorrência de situação autorizadora do ingresso forçado na casa.

[...]
4. Ordem denegada." (HC 413.801/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe 27/03/2018).
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No caso, pelo que se afere dos autos, "Os policiais disseram que durante 
patrulhamento de rotina avistaram os dois irmãos e notaram que eles demonstraram 
nervosismo assim que notaram a aproximação da viatura, pois correram para dentro da 
casa. Resolveram abordá-los ainda na parte externa, constatando que estavam na posse 
das drogas. Em seguida tiveram a entrada no imóvel franqueada por Daniela, e ali 
encontraram os petrechos e substâncias utilizados no preparo e refino da droga. Ou seja, 
os réus estariam desenvolvendo conduta tipificada como crime de tráfico de 
entorpecentes, de caráter permanente, deixando entrever que se encontravam em estado 
de flagrância, autorizador do ingresso policial na residência sem necessidade de prévia 
autorização judicial." (fl. 75).

Tais elementos configuram as fundadas razões para autorizar o ingresso em 
domicílio sem autorização judicial ou consentimento. Conclui-se que a diligência policial 
não decorreu de mera suspeita, mas da existência de indícios veementes de que o 
paciente praticava o delito de tráfico de drogas.

Exemplificativamente:
 
"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. VENDA DE 

PRODUTOS FALSIFICADOS DESTINADOS A FINS TERAPÊUTICOS OU 
MEDICINAIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE NA VIA 
DO WRIT. DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. 
JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. OCORRÊNCIA. TESES DEFENSIVAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ILICITUDE DA 
PROVA. APREENSÃO DOS PRODUTOS. FISCALIZAÇÃO DA ANVISA 
CONJUNTAMENTE COM A POLÍCIA FEDERAL. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere não hipótese dos autos.

2. A rejeição da denúncia e a absolvição sumária do agente, por colocarem 
termo à persecução penal antes mesmo da formação da culpa, exigem que o Julgador 
tenha convicção absoluta acerca da inexistência de justa causa para a ação penal.

3. Embora não se admita a instauração de processos temerários e levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode admitir 
que o Julgador, em juízo de admissibilidade da acusação, termine por cercear o jus 
accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada a carência de justa causa 
para o exercício da ação penal.

4. A denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos exigidos pelos 
arts. 41 do Código de Processo Penal e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória 
deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas 
circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem 
como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla 
defesa e do contraditório pelo réu.

5. No caso em apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos 
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pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve a conduta atribuída à ora recorrente, tendo 
sido demonstrado de que forma ela teria concorrido para o resultado criminoso, com 
vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório.

6. Hipótese em que se verifica a existência de justa causa a autorizar o 
prosseguimento da ação penal, cm razão da ocorrência, em tese, de fato típico e de 
indícios de autoria, motivo porque não há falar cm ilegitimidade passiva da recorrente, 
na medida em que não é possível afirmar, neste momento processual, que a 
comercialização dos produtos farmacêuticos sem registro tenha ocorrido antes ou depois 
da destituição da recorrente como responsável da empresa, o que deverá ser melhor 
analisada pelo Juízo singular, no âmbito da instrução criminal.

7. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada 
nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para 
ingressar no local em que esteja acontecendo algum crime.

8. O Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário, submetido 
à sistemática da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados (RE 603.616/TO, 
Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 10/5/2016).

9. Recurso ordinário não provido" (RHC 56.872/PI, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe 14/8/2017, grifei).

 
"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. POSSE DE 

DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO E POSSE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. NECESSIDADE DE FUNDADAS RAZÕES. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL. ELEMENTOS FUNDADOS DA SUSPEITA DA PRÁTICA DE 
CRIME.

1. Ainda que seja incontroverso que nos delitos permanentes o estado de 
flagrância se protraia ao longo do tempo, deve ser demonstrada a presença de fundadas 
razões que demonstrem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito para que 
reconhecida a legalidade da busca domiciliar realizada.

2. Por outro lado, conforme enfatizado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário 603.616/RO, não há de se exigir uma certeza 
acerca da prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, sendo bastante a 
demonstração, compatível com a fase de obtenção de provas, de que a medida foi 
adotada mediante justa causa, com amparo em elementos que indiquem a suspeita da 
ocorrência de situação autorizadora do ingresso forçado na casa.

3. Na espécie, tendo restado incontroverso nos autos que o recorrido adotou 
atitude suspeita ao avistar a aproximação de policiais que se dirigiam ao local em razão 
de prévia delatio criminis, de modo a empreender fuga da via pública para o interior da 
residência, evidencia-se a presença de elementos fundados da possível prática de crime, 
a permitir a quebra da garantia da inviolabilidade de domicílio.

4. Recurso especial provido" (REsp 1.6470.20/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 25/5/2017).
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Assim, entendo que o v. acórdão impugnado decidiu com base em elementos 

probatórios disponíveis nos autos. Reexaminá-lo, para atender ao pleito de absolvição 
da defesa, implicaria o revolvimento de matéria fática, inviável na estreita via do habeas 
corpus.

Nesse compasso, no que se refere ao pedido de aplicação do princípio da 
consunção, destaco que, embora seja possível a absorção do delito previsto no § 1º do 
art. 33 da Lei de Drogas pelo descrito no caput do referido dispositivo legal, in casu, a 
desconstituição da conclusão firmada pelas instâncias antecedentes, de que os delitos em 
comento são autônomos, demandaria o exame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus. Nesse sentido:

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INSUMOS E MAQUINÁRIO. CONSUNÇÃO. CONTEXTO 
FÁTICO ÚNICO. INCERTEZA. VALORAÇÃO DE PROVAS DESCABIDA NO HABEAS 
CORPUS. NÃO CABIMENTO. CONDUTAS AUTÔNOMAS. 1. Ressalvada pessoal 
compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ 
em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder 
ou teratologia. 2. O princípio da consunção incide quando seja um dos crimes etapa 
necessária ou usual ao crime final pretendido pelo agente. 3. Embora o contexto fático 
único autorize a absorção dos fatos contidos no art. 33 § 1º e 34, ambos da Lei n. 
11.343/2006, pelo delito descrito no art. 33 da mesma Lei, não restou certa a situação 
fática exigida de que fossem os insumos e maquinários destinados ao exclusivo fim de 
preparo da droga comercializada pelos acusados - não cabendo valoração fática na via 
do habeas corpus. 4. Habeas corpus não conhecido. (HC 266.516/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 3/2/2015);

 
Quanto do pleito de aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/06, penso que houve fundamentação concreta para o afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada não somente em função da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, mas também em razão das circunstâncias em que se deu a prisão do 
paciente, bem como constatarem que o paciente não era um neófito, pois estava 
profundamente envolvido com a traficância (e-STJ fl. 76), situação que corrobora a 
conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da 
redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06.

Ademais, rever o entendimento do eg. Tribunal de origem para fazer incidir a 
causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do mandamus.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO 
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DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA ALIADA A OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DO DELITO. AUMENTO DESPROPORCIONAL. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A OITO ANOS DE 
RECLUSÃO. CONCURSO MATERIAL. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

2. No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo 
a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado.

3. Hipótese em que as instâncias ordinárias, atentas as diretrizes do art. 42 da 
Lei de Drogas e do art. 59 do CP, consideraram, além da expressiva quantidade de 
droga apreendida (80,6 kg de maconha), as circunstâncias graves do delito (o transporte 
de droga "nos mesmos veículos em que levavam seus filhos, todos crianças, sendo uma 
delas autista", expondo-as da pior forma possível, a presenciarem as prisões dos 
acusados e a apreensão da droga, além de terem ficado na delegacia aguardando o 
socorro de algum familiar) para elevar a pena-base, pelo crime de tráfico de 
entorpecentes, em metade (7 anos e 6 meses de reclusão), o que não se mostra 
desproporcional.

[...]
6. Concluído pelas instâncias ordinárias, com fulcro na expressiva quantidade 

de entorpecente encontrado, assim como nas demais circunstâncias do delito, que o 
paciente se dedica ao tráfico de drogas, a alteração desse entendimento - a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. (Precedentes).

[...]
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, tão-

somente, reduzir a pena-base pelo delito de porte ilegal de arma de fogo, tornando-a 
definitiva em 2 anos e 4 meses de reclusão mais 11 dias-multa" (HC 372.973/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 23/2/2017).

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DAS DROGAS APREENDIDAS. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ELEVADA QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE DENOTA A DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES ILÍCITAS. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRIMADO DO NE BIS IN IDEM. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS QUE, APESAR DE TEREM JUSTIFICADO A 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE, NÃO DEFINIRAM A FRAÇÃO REDUTORA DO 
PRIVILÉGIO, MAS APENAS IMPEDIRAM O SEU RECONHECIMENTO. 
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INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
- Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação da pena 

do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente.

- No caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 
quantidade elevada e variada dos entorpecentes apreendidos, estando, portanto, em 
consonância ao dispositivo legal mencionado.

- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. Contudo, na ausência de 
indicação pelo legislador das balizas para o quantum da redução retromencionada, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do 
art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente 
ao tráfico de entorpecentes.

- Não há bis in idem quando o Tribunal a quo fixa a pena-base acima do 
mínimo por conta da quantidade elevada da droga apreendida e afasta a aplicação do 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em razão da dedicação da paciente à 
atividade criminosa. Precedentes.

- Hipótese em que inexiste coação ilegal no não reconhecimento do tráfico 
privilegiado pelas instâncias de origem, com base no fato de os pacientes dedicarem-se 
às atividades criminosas, ante a quantidade elevada e variada das drogas apreendidas e 
pelas circunstâncias em que ocorreu o delito, notadamente agravadas diante da 
apreensão de dinheiro, munição e rádio comunicador, elementos aptos a justificar o 
afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Alterar tal entendimento 
importa em revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC 379.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 10/2/2017).

 
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I."  
 
 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

Documento eletrônico VDA33305655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 05/08/2022 17:45:21
Código de Controle do Documento: 2090d3f4-0a9a-48b7-ae87-f12912ec3469



a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao 
recurso especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
13/10/2014 - grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 1º/9/2014 - grifei).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0170273-3 HC 747.053 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00119355720178260320  119355720178260320

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO  - SP330412 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL PINHO DE LIMA 
CORRÉU    : ANDERSON PINHO DE LIMA 
CORRÉU    : DANIELA CRISTINA PRIMININI DE LIMA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL PINHO DE LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO  - SP330412 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425245150=42540890<5@ 2022/0170273-3  -  HC 747053   Petição : 2022/0057102-2  (AgRg)
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